
jornal da cidade • edição 1803 • 16 de Janeiro de 2019.

	 A vigência do presente contrato será de 06/01/2019 e término em 05/01/2020, podendo 
ser prorrogado, por necessidade fundamental do contratante por quantas vezes for necessária, desde 
que não ultrapasse o limite máximo de 02(dois) anos fixados pelo art.5º parágrafo 1º.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentária 
nas rubricas relacionadas, Atividades Saúde Coletiva, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas 
– Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor corresponden-
te e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, referido 
desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afas-
tamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe 
e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da 
legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 
261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial:
	 I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito 
às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e 
regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII 
– levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela 
economia e conservação do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e 
os assuntos de natureza reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se 
decentemente trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder 
na vida publica e privada de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia 
medica que for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competi-
rem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem 
previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de 
criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito 
pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço 
e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, 
participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) for-
necedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI 
– praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens 
de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que 
tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial 
ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em 
lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro 
órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assi-
nados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; 
XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas 
ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos 
particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização 
superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; 
XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para 
melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente contrato; II 
– pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência em qualquer 
das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante mediante averi-
guação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a ampla defesa, 
conforme previsão legal.
 	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade con-
tratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 06 de janeiro de 2019 

FUNDAÇÃO MUNICÍPAL DE SAUDE
DURCELINA CRISTINA ROCHA BRANDÃO

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE EDITAL N° 003/2019
	 CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
	 Pelo presente instrumento de contrato, FUNDAÇAO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVO-
RADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob 
o n. 11420915/0001-72, com sede na Rua Rosa Imperatore Alves, Nº1098 neste ato devidamente 
representado pelo Diretor Superintendente Sr. SERGIO MARTINS, brasileiro, separado, portador do 
RG. 3.639.234-7 - SSP/PR e do CPF.509.876.589-72, aqui denominada “CONTRATANTE”, e MAR-
CELA LOCATELLI FIRMANI, RG n° 9.203.523-9 – SSP e CPF n° 057.675.389-05 e PIS/PASEP 
n°1310301049-3,  residente na Rua Dr. Nivaldo Antônio Grange, Nº. 150, município de ALVORADA DO 
SUL - PARANA aqui denominado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição 
Estadual, da Lei Municipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS, aberto pelo Edital Nº020/2018 
de 12 de setembro de 2018 e retificado pelo Edital nº021/2018, de 13 de setembro de 2018, celebram o 
presente CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas 
abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função 
de FARMACÊUTICO em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto a sede da contratante, 
conforme designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 15/01/2019 e término em 14/01/2020, podendo 
ser prorrogado, por necessidade fundamental do contratante por quantas vezes for necessária, desde 
que não ultrapasse o limite máximo de 02(dois) anos fixados pelo art.5º parágrafo 1º.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentária 
nas rubricas relacionadas, Atividades Saúde Coletiva, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas 
– Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor corresponden-
te e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, referido 
desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afas-
tamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe 
e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da 
legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 
261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial:
	 I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito 
às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e 
regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII 
– levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela 
economia e conservação do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e 
os assuntos de natureza reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se 
decentemente trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder 
na vida publica e privada de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia 
medica que for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competi-
rem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem 
previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de 
criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito 
pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço 
e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, 
participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) for-
necedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI 
– praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens 
de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que 
tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial 
ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em 
lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro 
órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assi-
nados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; 
XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas 
ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos 

particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização 
superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; 
XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para 
melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente contrato; II 
– pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência em qualquer 
das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
	 Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante me-
diante averiguação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a ampla 
defesa, conforme previsão legal.
	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade con-
tratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.
	 Alvorada do Sul, 15 de janeiro de 2019 

FUNDAÇÃO MUNICÍPAL DE SAUDE 
MARCELA LOCATELLI FIRMANI

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE EDITAL N° 002/2019
	 CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO – REGIME ESPECIAL
	 Pelo presente instrumento de contrato, FUNDAÇAO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVO-
RADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, cadastrada no CNPJ sob 
o n. 11420915/0001-72, com sede na Rua Rosa Imperatore Alves, Nº1098 neste ato devidamente re-
presentado pelo Diretor Superintendente Sr. SERGIO MARTINS, brasileiro, separado, portador do RG. 
3.639.234-7 - SSP/PR e do CPF.509.876.589-72, aqui denominada “CONTRATANTE”, e PRISCILA  
PERNA RUFINO, RG n° 10.280.909-2 – SSP e CPF n° 063.591.929-00 e PIS/PASEP n°2069131639-7,  
residente na Rua Mario Bastos Cruz, Nº. 594, município de ALVORADA DO SUL - PARANA aqui deno-
minado “CONTRATADO”, nos termos do inciso IX do artigo 27 da Constituição Estadual, da Lei Muni-
cipal 1463-2007 e o constante no Processo PSS, aberto pelo Edital Nº020/2018 de 12 de setembro de 
2018 e retificado pelo Edital nº021/2018, de 13 de setembro de 2018, celebram o presente CONTRATO 
POR PRAZO DETERMINADO EM REGIME ESPECIAL, mediante as cláusulas abaixo discriminadas:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO
	 Constitui objeto deste contrato, a prestação de serviço por parte do contratado na função 
de ENFERMEIRO em Regime de Trabalho de 40 horas semanais, junto a sede da contratante, confor-
me designação. 
	 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA
	 A vigência do presente contrato será de 12/01/2019 e término em 11/01/2020, podendo 
ser prorrogado, por necessidade fundamental do contratante por quantas vezes for necessária, desde 
que não ultrapasse o limite máximo de 02(dois) anos fixados pelo art.5º parágrafo 1º.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
	 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da doação orçamentária 
nas rubricas relacionadas, Atividades Saúde Coletiva, 319011.01.01 – Vencimentos e Vantagens fixas 
– Pessoal Civil.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO
	 A remuneração obedecera às disposições contidas na Lei Municipal 1220/03 e alterações.
	 CLÁUSULA QUINTA – DOS DESCONTOS OBRIGATORIOS
	 Será descontado da remuneração do contratado o valor correspondente a titulo de contri-
buição previdenciária (RGPS – Regime Geral da Previdência Social), bem como o valor corresponden-
te e titulo de Imposto de Renda, de acordo com a legislação especifica sobre cada uma das deduções.
	 Caso o contratado já seja contribuinte do teto da previdência, e se comprovado, referido 
desconto fica dispensado.
	 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS
	 Ao contratado em regime especial aplicam-se os seguintes direitos:
	 I – décimo terceiro salário; II – férias; III – licença paternidade de 5 (cinco) dias; IV - afas-
tamento decorrente de casamento ate 5 (cinco) dias, luto por falecimento do cônjuge, filho, pai mãe 
e irmão até 5 (cinco) dias; V – licença para tratamento de saúde e acidente de trabalho na forma da 
legislação previdenciária aplicável ao regime geral; VI – direito de petição na forma prevista pelo art. 
261 a 263 da Lei n° 6174/70; 
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DEVERES – São deveres do contratado em regime especial:
	 I – assiduidade; II – pontualidade; III – urbanidade; IV – discrição; V – lealdade e respeito 
às instituições constitucionais e administrativas a que servir; VI – observância das normas legais e 
regulamentares; VII – obediência as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; VIII 
– levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidade de que tiver ciência; IX – zelar pela 
economia e conservação do material que lhe for confiado; X – guardar sigilo sobre a documentação e 
os assuntos de natureza reservada de que tenha conhecimento em razão da função; XI – apresentar-se 
decentemente trajado em serviço ou com uniforme que lhe for destinado para o caso; XII – proceder 
na vida publica e privada de forma a dignificar sempre a função publica; XIII – submeter-se à perícia 
medica que for determinada pela autoridade competente; XIV – comparecer à repartição às horas de 
trabalho ordinário e às de extraordinário, quando convocado, executando os serviços que lhe competi-
rem.
	 CLÁUSULA OITAVA – DAS PROIBIÇÕES – O contrato em regime especial não poderá:
	 I – referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho, às autoridades 
e atos da administração publica, federal ou estadual, podendo, porem, em trabalho assinado, criticá-los 
do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço; II – retirar, modificar ou substituir, sem 
previa autorização da autoridade competente, qualquer documento de órgão estadual, com o fim de 
criar direito ou obrigação ou de alterar a verdade dos fatos; III – valer-se da função para lograr proveito 
pessoas em detrimento da dignidade da mesma; IV – promover manifestações de apreço ou desapreço 
e fazer circular ou subscrever lista de donativos, no recinto de serviço; V – enquanto na atividade, 
participar de diretoria, gerência, administração. Conselho Técnico ou Administrativo de empresa ou 
sociedade comercial ou industrial: a) contratante ou concessionária de serviço publico estadual; b) for-
necedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual; VI 
– praticar usura em qualquer de suas formas; VII – receber propinas, comissões, presente e vantagens 
de qualquer espécie, em razão da função; VIII – revelar fato ou informação de natureza sigilosa de que 
tenha ciência, em razão da função, salvo quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial 
ou administrativo; IX – cometer a pessoa estranha ao serviço do Estado, salvo nos casos previstos em 
lei, o desempenho de encargo que lhe competir, X – censurar pela imprensa as ou por qualquer outro 
órgão de divulgação publica as autoridades constituídas, podendo, porem, faze-lo em trabalhos assi-
nados, apreciando atos dessas autoridades sob o ponto de vista doutrinário, com animo construtivo; 
XI – entreter-se nos locais e horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas 
ao serviço; XII – atender pessoas estranhas ao serviço, no local de trabalho, para o trato de assuntos 
particulares; XIII – empregar matérias e bens do Estado, em serviço particular, ou, sem autorização 
superior, retirar objetos de órgãos estaduais; XIV – aceitar representações de Estados estrangeiros; 
XV – incidir greves; XVI – exercer comercio entre os colegas de trabalho; XVII – valer-se da função para 
melhor desempenhar atividades estranha às suas funções ou para lograr qualquer proveito, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa.
	 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO – O contrato em regime especial rescinde-se:
	 I – pelo descumprimento dos deveres previstos na clausula sétima do presente contrato; II 
– pela transgressão das proibições da clausula oitava do presente contrato; III – incidência em qualquer 
das hipóteses previstas na Lei n° 1550/08: 
Parágrafo único – As infrações disciplinares serão apuradas pelo órgão contratante mediante averi-
guação sumaria no prazo máximo de 30 (trinta) dias assegurada o contraditório e a ampla defesa, 
conforme previsão legal.
 	 CLÁUSULA DECIMA – DA EXTINÇÃO – O contrato em regime especial extingue-se: 
	 I – pelo termino do prazo contratual; II – por iniciativa das partes mediante comunicação 
escrita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; III – por conveniência do órgão ou entidade con-
tratante.
	 E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presente de duas testemunhas.

FUNDAÇÃO MUNICÍPAL DE SAUDE 
PRISCILA PERNA RUFINO

EXTRATO DE CONTRATO Nº  1/2019
	 Processo dispensa nº 1/2019
	 PARTES: CONTRATANTE Fundação Municipal de Saúde de Alvorada do Sul - PR E A 
CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA R J RIBEIRO RODRIGUES LOCACOES 
E SERVIÇOS DE IMPRESSAO - ME
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MULTIFUNCIONAIS A4.
	 VALOR: R$-16.800,00 Dezesseis Mil e Oitocentos Reais
	 Dotação:

	 DURAÇÃO: 15/01/2019 – ATÉ   14/01/2020
	 DATA DA ASSINATURA: 15/01/2019
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,15/01/2019

5º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO Nº. 60/2017
 TOMADA DE PREÇO Nº 02/2017.

	 Ao instrumento particular para prorrogação de contrato de sistema integrado de gestão 
pública, com acesso ilimitado de usuários para controle de almoxarifado e prestação de serviço de 
instalação, configuração e treinamento aos servidores para o software de controle de almoxarifado uti-
lizados pela Administração direta e indireta do Município de Sertanópolis e a empresa: Prisma System 
Informática e Consultoria Ltda, CNPJ nº 06086767/0001-61, situada na av. Maringá, nº 958, centro, Sa-
randi- Pr, Cep. 87.111-000. Neste ato representado pelo senhor Rudney Ricardo Rizziolli, com cédula 
de identidade nº 9.702.155-4 e inscrito no CPF nº 115.528.968-46, residente e domiciliado na cidade de 
Maringá-Pr, Rua Maringá, nº540 – Casa 1, Condomínio Residencial Quinta da Torre, Jardim Aclimação, 
CEP. 87.050-740. Doravante denominada Contratada.
	 CLÁUSULA PRIMEIRA.	
	 O presente Termo Aditivo de prazo - Prorrogação de Contrato - tem por objeto a alteração 
da Cláusula sexta – da vigência do contrato n.º 60/2017.
	 - Ficando então prorrogado por 07 meses, a partir da data de assinatura deste aditivo, 
conforme prevê o artigo 57, inciso II da Lei de Licitações – 8.666/93.

	 CLÁUSULA SEGUNDA.
	 Permanecem inalteradas as demais cláusulas.
	 E, por estarem justos e certos e acordados com o presente 
termo aditivo, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que serão ane-
xadas ao contrato inicial, feito na época e aditado nesta oportunidade na presença das testemunhas 
constantes.
	 Sertanópolis, 16 de Janeiro de 2019.

ILTO DE SOUZA
Diretor superintendente do Serviço Municipal de Saúde.

Contratante
RUDNEY RICARDO RIZZIOLLI

Prisma System Informática e Consultoria Ltda
Contratada

6º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO Nº. 60/2017
TOMADA DE PREÇO Nº 02/2017.

	 Ao instrumento particular para prorrogação de contrato de sistema integrado de gestão 
pública, com acesso ilimitado de usuários para controle de almoxarifado e prestação de serviço de 
instalação, configuração e treinamento aos servidores para o software de controle de almoxarifado uti-
lizados pela Administração direta e indireta do Município de Sertanópolis e a empresa: Prisma System 
Informática e Consultoria Ltda, CNPJ nº 06086767/0001-61, situada na av. Maringá, nº 958, centro, Sa-
randi- Pr, Cep. 87.111-000. Neste ato representado pelo senhor Rudney Ricardo Rizziolli, com cédula 
de identidade nº 9.702.155-4 e inscrito no CPF nº 115.528.968-46, residente e domiciliado na cidade de 
Maringá-Pr, Rua Maringá, nº540 – Casa 1, Condomínio Residencial Quinta da Torre, Jardim Aclimação, 
CEP. 87.050-740. Doravante denominada Contratada.
	 CLÁUSULA PRIMEIRA.
	 O presente termo aditivo tem por objeto a alteração da Primeira e Terceira Clausula do 
contrato, de n.º 60/2017 da tomada de preço nº 02/2017, decorrente da prorrogação de contrato no 
valor anual de R$ 3.123,68 (três mil cento e vinte e três reais e sessenta e oito centavos), valor mensal 
de R$ 446,24 (quatrocentos e quarenta e seis e vinte e seis centavos).
	 Conforme tabela:

	 CLÁUSULA SEGUNDA.
	 Permanecem inalteradas as demais cláusulas.
	 E, por estarem justos e certos e acordados com o presente termo aditivo, assinam o pre-
sente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que serão anexadas ao contrato inicial, feito 
na época e aditado nesta oportunidade na presença das testemunhas constantes.
	 Sertanópolis, 16 de Janeiro de 2019.

ILTO DE SOUZA
Diretor superintendente do Serviço Municipal de Saúde

Contratante
RUDNEY RICARDO RIZZIOLLI

Prisma System Informática e Consultoria Ltda
Contratada

ATA N° 002-2019
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018

	 Aos quinze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezenove, às 09h00 horas na 
Sala de Compras da Prefeitura Municipal de Sertanópolis, Estado do Paraná, sob a presidência do 
Senhor André Solano Souto e o membro: Marcia Adriana Reis Silva, designados pelo Senhor Prefeito 
Municipal através do Decreto n° 024/2018, de 01/02/2018 e as testemunhas Carla Martins Albertini 
Ferreira e Rita Danielle Bolsoni Guizelini, convocados para dar o parecer quanto às propostas relativas 
a Chamada Publica n° 01/2018 referente compra direta do produtor rural, para compor a merenda 
escolar. Presentes os envelopes dos seguintes agricultores: CELINA CALEFI; DOUGLAS THALYS 
BRUNELI MARQUES; ROSÁRIO DA COSTA; IRACI FRANCISCA CALEFI; CELSO SCAPIM; GILSON 
DOS SANTOS; MAURO DONIZETE MENCK; LUIZ PEDRO FERNANDES; LUIZ PEREIRA DA SILVA; 
ENIOVALDO VALADÃO DE QUEIROZ; IVAN VITAL DA SILVA, MAURO IVANIL PERCINATO; SEBAS-
TIÃO EMÍLIO DA SILVA; CÍCERO MATSUOCA; NATALÍCIO STROZAKE; MAURO DE OLIVEIRA DA 
SILVA E ANDERSON PISSINATI. Iniciada a sessão foram rubricados os envelopes de documentação e 
propostas dos agricultores e logo em seguida aberto o envelope de documentação onde foi verificado 
a regularidades dos proponentes. Passando para a abertura dos envelopes de propostas foi verificado 
conforme tabela abaixo: 

Grupo 1 – Hortaliças e Temperos

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 01/2019
	 CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL – SER-
MUSA (EDITAL  001/2014).
	 O Diretor Superintendente do Serviço Municipal de Saúde - SERMUSA, do Município 
de Sertanópolis, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, e em conformidade com o Edital 
de Concurso Público Municipal 001/2014, Edital de Homologação do referido Concurso e Edital de 
Prorrogação da validade do certame, faço saber que:
	 1. Fica(m) CONVOCADO(S), o(s) candidato(s) constante(s) da relação abaixo, aprova-
do(s) e classificado(s) no Concurso Público do SERMUSA 001/2014, para realização de Exame de 
Sanidade Física, e posterior nomeação ao cargo público:
	 CARGO: 
	 TÉCNICO EM ENFERMAGEM
	 Inscrição	 Nome do Candidato	 RG/CPF		  Classif.
	 20335	 Marlene Gomes 	 8.307.499-0		  8
	 2. O(s) candidato(s) convocado(s) por este Edital, deverá(ão) se apresentar para a reali-
zação da avaliação de sanidade física, no local e data a seguir informados, portando os resultados de 
exames previamente realizados, e obedecendo a seguinte ordem
	 - Hepatite B & C
	 - Hemograma Completo 
	 3. AVALIAÇÃO MÉDICA: A avaliação será feita dia 18 de Janeiro de 2018, as 14:00 horas, 
na Clínica Labcenter - sito à Rua: Dr. Gervásio Morales – 638, Centro - Sertanópolis/PR. Com o médico 
do Trabalho da empresa CENTRALVIDA.  
	 4. As despesas decorrentes com a realização dos Exames mencionados no item 2, são 
de responsabilidade dos Candidatos aprovados, que após aprovação na Avaliação Médica, deverão 
comparecer na Divisão de Pessoal do Serviço Municipal de Saúde de Sertanópolis – PR, sito na Rua 
Souza Naves 487, centro, cidade de Sertanópolis/PR, no mesmo dia da avaliação médica, portando a 
seguinte a documentação:
	 I. Comprovante de residência.
	 II. Cópia da página da CTPS onde contém o PIS e número da CTPS.
	 III. Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência.
	 IV. Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente.
	 V. Atestado de sanidade física – médico do trabalho.
	 VI. Certidões negativas de antecedentes criminais, Justiça Federal no site oficial, e Justi-
ça Estadual no fórum da comarca onde o candidato residiu nos 05 (cinco) últimos anos. 
	 VII. Cédula de Identidade (R.G.), fotocópia (autenticada).
	 VIII. Certificado de reservista, quando couber, fotocópia (autenticada).
	 IX. Título de eleitor, fotocópia (autenticada).
	 X. Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.), fotocópia (autenticada).
	 XI. Comprovante de escolaridade e habilitação profissional exigida, cópia (autenticada).
	 XII. Registro no órgão de classe, fotocópia (autenticada).
	 XIII. Certidão de nascimento ou casamento, fotocópia (autenticada).
	 XIV. Cópia da certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos (autenticada).
	 XV. Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio, ou de que não possua 
bens (com firma reconhecida).
	 XVI. Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública, 
atual ou anterior em alguma das esferas municipal, estadual ou Federal, caso tenha tido vínculo apon-
tar a causa do desligamento (com firma reconhecida).
	 5. O não comparecimento do candidato convocado, sem causa justificada, implicará na 
convocação do próximo candidato classificado, E PERDA DO DIREITO DE NOMEAÇÃO POR PARTE 
DO CANDIDATO.
	 Sertanópolis, 16 de Janeiro de 2019.

Ilto de Souza
Diretor Superintendente


